
t'lNIINÇI/IMEN'rO DO SE'l'Oll S/IÚDE 

Proposta elaborada com base nos debates da CNRS , nas con -
tribuiç~es do GT da CNRS e nas pa l estras para a CNRS, até 
a r euniã o de Brasília, de 17.12.86. 

Proposta da Abrangência Setorial 

Em termos operacionais , a proposta irá incluir , de imediato 

as ações de assistência médico-hospitalar , Vigilância Epidemio-

lÓgica e Sanitária~ovirrento de suporte , diagnóstico, medic~mentos , 
imunobiológicos , sa ngue, hemode rivados e equipamentos; 
Produção ou compra d esses insumos es tra tégicos , atendime n-
to ambu latorial primário e comunitário, manutenção da ca -
pacidade instalada , dese nvolvimento dos recursos humanos 
de saúde (raciona lização do quadro de pessoal, reciclagens , 
plano de cargos , isonomia sala ri a l, etc.). 

As áreas relativas ao fornecimento de alimentos básicos as 

populações mais carentes , que incluem o maior risco nu tri -

cional, e as gra ndes obras de redes pÚblicas de abastecimen 

to de água , destinos dos esgotos e Estações de Tratamento 

de Água e Esgoto, por estarem estas ati-vidades na abrangê!!. 

eia dos Setores Agropec u ário/Abastecimento e de Obras PÚbl! 

cas serao objeto de estudo mais pormenorizadas para viabi -

lizar sua inclusão , o que implica na imprescindível articu-

lação intersetorial, ao nlvel de Pollticas Sociais . 

Finalísticos 
Universalização 
Equidade 
Integ ralidade 

Estratégicos 
. Regionalização/D i strita li zação 



Hierarquização 
Adequação ao perfil· sócio-epidemiológico de cada região 
Gestão social 

A proposta de Financiamento do Setor deve pressupor defi-
nições mínimas sobre: 

Abrangência , princípios e arcabouço do setor, e 
. O seu funcion amento e formas de gestão . 

Financiamento do Sub-Setor Privado ·Lucrativo sera feit o 

partir de duas modalidades: 

a 

Modalidade 1: Liberal concorrencial t1p1ca, -· segu1noo as 
leis de mercado para ambas as partes: o vendedor privado e 
o comprador privado (prestador e consumidor) . Aqui encon-
tram-se também a UNIMEO, os convênios não homologados de 
Medicina de Grupo , os serviços médicos próprios de ··empresas 
e o seguro - saúde privado. Estas atividades permanecem fo-
ra do Sistema Nacional de Saúde e do financiamento público 
do setor; são financiadas pelo investidor 
privados . 

e consumidor 

Moda11ctãde 2: Liberal, conveniada com Órgãos públi cos 
mediante convênios de Direito PÚblico. Esta atividade de-
ve pertencer ao Sistema Nacional de Saúde e insere-se no 
financiamento público do setor. 

Financiamento do Sub- Setor Privado Filantrópico 

Este sub-setor permanece com a parte do seu fina nci amento , 
oriunda das arrecadações privadas-filantrópicas-comunitá-
rias, que constituem a essência do caráter filantrópico e 
autônoma em relação ao financiamento público . do setor. 

Este sub-se tor encontra-se, por outro lado, 
inserido no financiamento público dO setor, 

parcialmente 
através de 

isenções várias (fisco , taxas, encargos sociais, etc.), 
subsÍdibs e, frequentemente , facilitações para . empréstimos 
públicos. 



Sempre que houver interesse social e da regionalização doe 
serviços de saúde , este sub-setor terá tratamento diferen-
ciado no convênio de Direito Público, com órgãos pÚblicoe, 

Po r f i nal , este sub- setor deve pertencer ao Sistema Nacio-
nal de Saúde e insere - se na normat i zação do financiamento 
público- do setor. 

Financiamento do Sub-Setor PÚblico 

Es t e~, sub- setor pertence essenç;ialmen.te ao _S_i:3 t ~ma_ .~acional 
de Saúde e é fi nanciado diretamente pe l as dotações orça-
mentárias do Tesouro (Nacional, Estaduais e Municipais) e 
dos Órgãos públicos da administração indireta , isto é, de-
pende .exclusivamente do financiamento público do setor. 

Objetivos do Financiamento Público do Setor 

1. Estabilidade das Receitas: Especialmente nas conjuntu -
ras recessivas . 

2 . Maior igualdade no acesso aos benefícios 

3 . Maior aporte de recursos para o setor 

4 . Estabe l ecimento de cronograma de transição: retração 
gradativa do FPAS e elevação g r adativa da participação 
do Tesouro (Federal , Estaduais e Municipais), até que o 
f inanciamento público seja baseado quase que somente em 
r ec u rsos do Tesouro. Justifica - se pela imper i osidade 
da r upt u ra da h i stórica retração dos o r çame n tos fiscais 
para a área social~ . que de:i_xa o seu fi_nanciam~nto na 
dependência dos ''fundos sociais'', sempre sensíveis is 
conjunturas recessivas , às pressões corporativas e , de 
certa forma, marginais nos comprdtni ssos de E.stado para 
aqu~la área. 



Constit-uição e Çomposição do 1' .. undo Nâc"ié:mal de Saúde (FNS) 

1. Percentagens orçamentárias do Tesouro (Nacional, Esta-
duais e Municipais) a serem destinadas à saúde. Deverão 
ser substancialmente elevadas , tendo-se como meta a mé-
dia do triplo do at ualmente destinado . 

2 . Estabelecimento de um teto de isenção para as despesas 
com ass i stência médica privada no imposto de renda. A 
diferença será vinculada ao financiamento público do 
seto r. 

3. O mesmo em relação à isenção que as e mpresas têm, com 
base na manutenção dos seus serviços médicos próprios. 

4. Incorporação dos gastos em saúde dos "fundos sociais 11 

(FPAS, FAS, FINSOCIAL, etc.) ao FNS e com o maior fluxo 
de gastos sob a responsabilidade dos Estados e Municí -
pios . 

5 . Incorpo r ação ao FNS dos r ecursos dos vários Ministérios, 
~ecretarias de Estado e de Municípios , destinados a 
gastos com saúde , assim como os vinculados a gastos com 
saúde dos sistemas previdenciários Estaduais e Munici-
pais e 'de todos os Órgãos -públicos da administ·ração i-n -

• direta, quer Federais, Estaduais ou Municipais. 

6 . Substituição gradativa da contribuição das empresas so-
b r e a folha de salários, para a contribuição sobre o 
luc ro bruto, na forma ção do FPAS. A participação deste 
fundo, no FNS, não deve diminuir até que seja iniciada 
a sua substituição grada ti va pelo Tesouro. 

7 . Fixação de montante mínimo do FPAS para acidentes do 
trabalho maior que o disponibi li zado nos Úl timos anos . 



B . Estabelecimento de alíquotas ou impostos vincu l ados ao 
setor , sobre produtos ou atividades nocivas à saúde 
(bebidas, cigar_ros , atividades po l uidoras, etc~). _ 

Gestão do F.N.S. 

As fontes de recursos, componentes do FNS, podem e algumas 
vezes· devem permanecer separadas na sua orÇariientação . Ex. : 
A fatia do FPAS destinada à saúde não pode nem deve ser in-
corporada ao orçamento fiscal da União, o que não impede a 
sua incorporação ao FNS. 

O fundamental é &tingir os objetivos aqui expostos, em re -
lação ao financiamento público do setor e , nesta linha , o 
que está em causa é onde , como e quando são aplicados os 
recursos financeiros, em função dos objetivos e a impres -
cindível c~mpatibilização das orçamentações , em função da 
ap l icação . 

A unificação é imperiosa quanto à gestão do S.N . S., nos ní -
veis Federal, Estadual , Regional e Municipal. O F.N .S. 

passará, então, a ser gerido através das orçamentações com -
patibilizadas pelos 6rgãos colegiados de cada um destes ní-
veis. 

D~ve-se ter presente que o F . N. S. pressupõe um fundo Fede-
ral, fundos Estaduais e fundos Municipais e que, enquanto 
não se concretizar ampla reforma tributária no país , o 
F . N. S . manterá as transferindias necessáriés aos Estados e 
Munic í pios~ Deve - se, por final, ter também presente que, 
com o desenvolvimento do sistema, os fundos Estaduais e Mu -
nicipais poderão, de acordo com as características territo-
riais, -demográficas e institucionais~ -configu ra~ fundos Re-
gionais e Distritais de Saúde . 

Por fim , do ponto de vista estratégico , deve-se levar em 

consideração a hipótese prévia de formação dos FUES antes 



do FUS. Isto se deve a propos ta do INAMPS de ~repas~~r ao E~ 

tados , ainda em 1987 , as redes de serviços de saúde, com 

seus respectivos recursos financeiros para manutenção, sob 

gestão das Secretarias Estaduais de Saúde. 


